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EMENTA: CONTAS DE GOVERNO. PUBLICAÇÃO 
DOS DECRETOS FORA DO PRAZO. ATRASO 
IRRAZOÁVEL APROVAÇÃO COM RESSALVAS 
1. O atraso na publicação de Decretos, quando por 
poucos dias, não tem o condão de macular, por si só, as 
contas apresentadas pelo gestor.
2. Todavia, apesar dos atrasos na publicação dos 
Decretos, cabe ressaltar que o Princípio da Publicidade 
foi atendido, uma vez que todos os decretos encontram-
se devidamente publicados no Diário Oficial dos 
Municípios.

Sumário: Prestação de Contas de Governo do Município de 
Boa Hora (Exercício Financeiro de 2020). Pela emissão de 
parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas. 
Decisão unânime.

Síntese de impropriedades/falhas apuradas, após o contraditório: a) Ingresso das 
Prestações de Contas Mensais com atraso; b) Ingresso das Prestações de Contas Anual com 
atraso; c) Metas de despesas previstas no PPA, LDO e LOA; d) Foi constatada a publicação 
de decretos fora do prazo; e) Queda na Receita Tributária no exercício de 2020; f) Indicador 
Negativo do FUNDEB; g) Conta bancária do FUNDEB com movimentação de recursos de 
fontes diversas; h) Resultado Orçamentário – déficit orçamentário; i) Não Equilíbrio 
Financeiro; j) Balanço Patrimonial – déficit financeiro; l) Demonstração da Dívida 
Flutuante – aumento considerável de 485,88%; e m) Distorção Idade Série.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da I Divisão 
Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/38 da 
peça 14, a certidão da Divisão de Comunicação Processual, à fl. 01 da peça 20, o contraditório 
da II Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às 
fls. 01/12 da peça 24, a manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/15 da peça 
26, a sustentação oral do Advogado Omar de Alvanez Rocha Leal (OAB/PI nº 12.437, que se 
reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator Cons. Substituto Jaylson Fabianh 
Lopes Campelo, às fls. 01/15 da peça 30, e o mais que dos autos consta, decidiu a Primeira 
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Câmara, unânime, divergindo da manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão 
de parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 31, § 2º 
da Constituição Federal, no art. 32, § 1º da Constituição Estadual do Piauí, nos arts. 61 a 63 e 
120 da Lei Estadual nº 5.888/09 e nos termos da proposta de voto do Relator.

Presentes: Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho (Presidente); Cons. Kleber Dantas Eulálio; 
Cons.ª Flora Izabel Nobre Rodrigues; e Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo.

Representante de Ministério Público de Contas: Procurador PLÍNIO VALENTE RAMOS 
NETO.

Publique-se e cumpra-se.

Sessão Ordinária Presencial da Primeira Câmara nº 39, em 08 de novembro de 2022.

(Assinado Digitalmente)

Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo                             Relator.
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